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R E S U M O : Os f i s io te rapeu tas que 
t r aba lham nas Un idades de Terapia 
In tens iva co t id i anamen te cuidam de 
pacientes em condições clínicas graves, 
alguns inclusive em situações de risco de 
vida. Este trabalho teve como objetivo 
traçar um perfil dos profissionais da 
fisioterapia que trabalham em UTI e 
identificar a opinião desses profissionais 
sobre alguns temas da Bioética como: 
pac i en t e s t e r m i n a i s , au tonomia do 
paciente, eutanásia e distanasia. Para tanto, 
foi ap l i cado um ques t i oná r io aos 
f i s io t e rapeu tas que t r aba lham nos 
Hospitais do Estado de Alagoas. Entre os 
resultados encontrados destacou-se que: 
todos os entrevistados afirmaram que 
explicam os procedimentos que serão 
executados aos pacientes. No que tange a 
eutanásia ativa, quando se perguntou a 
opinião dos fisioterapeutas, 6% disseram 
ser favoráveis a essa prática e 96% contra. 
Em relação à eutanásia passiva, 74% dos 
entrevistados responderam ser contra a 
esse procedimento e 26% a favor. Algumas 
c o n c l u s õ e s ob t idas r e fe rem-se aos 
pacientes terminais e o direito de receber 
informações sobre o tratamento; e a não 
aceitação da eutanásia, ativa ou passiva 
pela maioria absoluta dos fisioterapeutas 
entrevistados. 
DESCRITORES: Bioética. Eutanásia. 
Ques t ioná r ios . Unidades de terapia 
intensiva. Serviço hospitalar de fisioterapia. 
A B S T R A C T S : The phys io therap is t s 
whose work at the intensive therapy units 
daily takes care of patients in a very serious 
clinical conditions, some of the cases, in 
addition, are in a life risk circumstances. 
This research had the objective to draw 
an i m a g e of the p h y s i o t h e r a p y 
professionals whose work at intensive 
the rapy uni t s and ident i fy these 
professionals opinion about some topic in 
bioethics as: terminal patients, patient's 
autonomy, euthanasia and disthanasia. 
Therefore was applied a questionnaire to 
the physiotherapy professionals whose 
work at the Hospitals in Alagoas. Among 
the results found it is possible to show up 
that: All interviewed answered that they 
explains the procedures to be applied to 
their patients. About active euthanasia, 
when asked to the p h y s i o t h e r a p y 
professionals opinion, 6% answered that 
they approve this procedure and 96% are 
against. About passive euthanasia, 74% of 
the group interviewed answered that they 
are aga ins t and 2 6 % a p p r o v e th is 
procedure. Some conclusions obtained 
refer to the terminals patients and the right 
to receive information about the treatment 
and the not acceptance of the passive or 
active euthanasia for the greater number 
of the physiotherapists interviewed. 
KEYWORDS: Bioethics. Euthanasia. 
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Physical therapy. 
I N T R O D U Ç Ã O 
l o s ú l t imos 30 anos , os avanços a lcançados 
f % I p e l o d e s e n v o l v i m e n t o c i e n t í f i c o e 
£ \ f t e c n o l ó g i c o n a s á r e a s d a s c i ê n c i a s 
biológicas e da saúde têm colocado a humanidade frente a 
situações até pouco tempo inimagináveis. São praticamente 
diárias as notícias provenientes das mais diferentes partes do 
mundo relatando a utilização de novos métodos investigativos 
e/ou de técnicas desconhecidas, a descoberta de medicamentos 
mais eficazes, a solução para doenças tidas até então como 
incontroláveis. Se, por u m lado, todas estas conquistas trazem, 
na sua esteira, renovadas esperanças de melhoria da qualidade 
de vida, po r ou t ro c r iam u m a série de cont rad ições que 
necessitam ser analisadas, responsavelmente, com vistas ao 
equilíbrio e bem-estar da espécie humana e da própria vida no 
planeta 6 . 
M a s tudo isso e muitas outras novidades nas ciências 
d a s a ú d e d e i x a r a m d e p e r t e n c e r à i m a g i n a ç ã o d o s 
ficcionistas, pa ra impor - se , e fe t ivamente , c o m o ve rdade 
palpável , incorporando-se ao cot idiano da vida do h o m e m 
moderno. E, se n u m aspecto, geram animadoras expectativas, 
nout ro campo , m o t i v a m u m incont ido espanto 1 . 
Esses fatos t a m b é m at ingiram a Fisioterapia, que foi 
regu lamentada c o m o profissão, pe lo Decre to Lei n° 938 , de 
13 de outubro de 1969. Sua at ividade inclui a real ização de 
métodos , de técnicas e de procedimentos terapêut icos sob 
contato físico apl icados d i re tamente ao paciente , es tando 
este consciente ou não. D e p e n d e n d o da especial idade do 
fisioterapeuta, sua atuação pode estar int imamente vinculada 
ao a tendimento de pacientes em condições clínicas graves , 
em estado terminal e m e s m o em situações de r isco de vida. 
Essas circunstâncias são comuns aos Fisioterapeutas 
que t r aba lham nas U n i d a d e s de Terapia In tens iva . Seu 
desempenho é caracter izado pela ut i l ização de técnicas e 
m a n o b r a s t e r a p ê u t i c a s c o m o o b j e t i v o de p r e v e n i r a 
obst rução e o acúmulo de secreções nas vias aéreas, que 
in terferem na r e sp i r ação n o r m a l ; m e l h o r a r a l impeza e 
ventilação das vias aéreas através da mobil ização e drenagem 
das secreções; aumen ta r a resistência à fadiga e tolerância 
aos exercícios gerais; reduzir os gastos de energia durante a 
respiração através da reeducação da respiração; preveni r ou 
corr ig i r de fo rmidades pos tu ra i s a s soc iadas a d is túrb ios 
respiratórios; p r o m o v e r o re laxamento ; mante r ou melhorar 
a mobi l idade torácica e melhorar a efetividade da tosse 1 0 . 
E m função dessa at ividade é c o m u m o fisioterapeuta 
se depara r c o m s i tuações de confl i to que d e p e n d e m de 
pos turas ét icas adequadas . Dian te d isso , fica ev idente a 
n e c e s s i d a d e d e s s e p ro f i s s iona l se p r e p a r a r n ã o a p e n a s 
tecnicamente , m a s em especial e t icamente . 
A s novas si tuações vivenciadas pelos profissionais e 
pacientes foram responsáveis pelo surgimento da Bioét ica 
que nasceu nos Es tados Un idos no começo dos anos 1970. 
O termo "Bioét ica" é u m neologismo criado pelo oncologista 
Van Rensselaer Potter em 1970 e difundido graças ao seu 
livro Bioethics: bridge to the future em 197714. 
A obra de ma io r co laboração inter e mult idiscipl inar 
p roduz ida até o p resen te m o m e n t o na área de Bioét ica , 
Encyclopedia of Bioethics, define a Bioét ica c o m o sendo 
"o estudo sistemático das dimensões morais - incluindo 
visão, decisão e normas morais - das ciências da vida e do 
cuidado da saúde, utilizando uma variedade de 
metodologias éticas num contexto multidisciplinar"17. 
A r e f l e x ã o b i o é t i c a é b a s e a d a n o s c h a m a d o s 
p r i n c í p i o s da B i o é t i c a , q u e t eve o r i g e m n o R e l a t ó r i o 
Belmont , da Comissão Nac iona l para a Proteção dos Seres 
H u m a n o s da Pesquisa Biomédica e Compor tamenta l (1978) 
e, posteriormente, na obra clássica, Principles of Biomedical 
Ethics, de B e a u c h a m p e Ch i ld ress 1 7 . 
Segundo B e a u c h a m p e Chi ld ress 3 , são incorporados 
à é t i ca b i o m é d i c a os q u a t r o p r i n c í p i o s f u n d a m e n t a i s : 
pr incípio da au tonomia , pr incípio da beneficência, da não-
maleficência e princípio da just iça. O princípio da autonomia 
implica tratar as pessoas respeitando suas decisões, enquanto 
o desrespeito envolve atitudes e ações que ignoram, insultam 
ou degradam a au tonomia de outros e, por tanto , n egam u m a 
igualdade mín ima entre as pessoas 3 . Nas s i tuações em que a 
a u t o n o m i a do ind iv íduo esteja r eduz ida , t oma- se c o m o 
referência o p r inc íp io da benef icênc ia . Es te p r inc íp io é 
expresso através de duas regras que p o d e m ser formuladas 
c o m o expressões complementa res de u m a ação benéfica, 
prevenir danos e max imiza r os benefícios min imizando os 
danos 3 . O Pr incípio d a não malef icência t em c o m o base a 
obr igação de n ã o causar danos (primun non nocere). O 
quar to pr incípio denominado pr incípio da jus t iça , pode ser 
entendido c o m o senso de jus t iça na dis t r ibuição ou naquilo 
que é merec ido . Outra forma de concepção do princípio da 
jus t i ça é que iguais d e v e m ser t ra tados igua lmente e os 
des igua is de s igua lmen te . Es sa fo rmulação rep resen ta o 
concei to de eqü idade 3 . 
Quando aplicados aos casos concretos, tais princípios 
quase sempre ent ram em conflito entre si, razão pe la qual 
d ev em ser cons iderados vá l idos prima-facie, ou seja, não 
v á l i d o s a b s o l u t a m e n t e e, p o r c o n s e g u i n t e , a d m i t i n d o 
exceções . É necessár io , por tanto , ao profissional de saúde, 
saber realizar j u lgamen tos ponderados e crít icos de cada 
caso específico, adaptando o mode lo dos quatro pr incípios 
aos contextos par t icu la res 1 6 . 
Os pr incípios da Bioét ica auxi l iam o profissional na 
tomada de decisão, pr inc ipa lmente e m si tuações especiais . 
Os fisioterapeutas que t raba lham em Unidades de Terapia 
In tens iva enfrentam essas c i rcuns tânc ias e, entre e las , a 
p r o b l e m á t i c a d o p a c i e n t e t e r m i n a l q u e r e q u e r e r u m 
tratamento específico tanto do ponto de vista técnico, quanto 
ético. Por definição, pac iente terminal é aquele que n u m 
determinado m o m e n t o na evolução da doença , m e s m o que 
se d isponha de todos os recursos , não é mais salvável , ou 
seja, está em processo de mor te inev i táve l 1 9 . 
Outra ques tão impor tante e confl i tuosa é a eutanásia 
que se c o m p õ e de dois vocábulos gregos : eú e thanatos 
que s ignif icam respec t ivamente "boa mor t e " . Ass im, na 
atual idade entende-se por eutanásia a procura de u m a boa 
morte - u m homicídio p iedoso - e m que u m a pessoa põe fim 
à vida de outra pe lo b e m des ta 1 2 . A eutanásia, quanto ao 
c o n s e n t i m e n t o p o d e s e r v o l u n t á r i a , n ã o v o l u n t á r i a e 
involuntária. A eutanásia é voluntár ia quando prat icada por 
A a pedido de B , pelo bem de B 1 2 . A eutanásia é não voluntária 
quando prat icada em paciente terminal que ass im não pode 
d e c i d i r - s e p e l a v i d a o u p e l a m o r t e 1 2 . A e u t a n á s i a é 
involuntária, quando prat icada em u m a pessoa que é capaz 
de outorgar o consent imento a sua própr ia mor te , no entanto 
a escolha não lhe é p roporc ionada 1 2 . A eutanásia a inda pode 
ser classificada em re lação à ação, podendo ser at iva ou 
pos i t i va e p a s s i v a ou n e g a t i v a . A p r i m e i r a re fe re - se à 
adminis t ração de u m a substância letal e a segunda à retirada 
do t ra tamento que m a n t é m a vida. 
Ainda relacionado a este tema eutanásia, deve-se citar 
a distanasia, termo muitas vezes esquecido, mas largamente 
apl icado nas Un idades de Terapia Intensiva. Enquan to a 
eutanásia se preocupa priori tariamente com a qualidade da 
vida humana na sua fase final, e l iminando o sofrimento, a 
distanasia dedica-se a prolongar ao máx imo a vida humana , 
combatendo a mor te como o grande e úl t imo in imigo 1 3 . 
E m função da complexidade desses temas e situações, 
f o r a m i d e n t i f i c a d o s d o i s p r o b l e m a s m e r e c e d o r e s d e 
invest igação: qual é o perfil do fisioterapeuta que t rabalha 
em U T I e o que pensa esse profissional em relação aos temas 
aqui abordados . Des ta forma, o objetivo desse t rabalho foi 
l evan ta r o perf i l sóc io -cu l tu ra l d o s fisioterapeutas que 
t rabalham nas Unidades de Terapia Intensiva do Es tado de 
Alagoas e identificar sua conduta frente a a lguns p rob lemas 
ou di lemas éticos v ivenciados nas UTIs . 
SUJEITO, OBJETO D A P E S Q U I S A E M É T O D O 
Este trabalho foi submet ido à análise pelo Comi tê de 
Ética em Pesquisa da Fundação Univers i tár ia Ciências da 
Saúde de Alagoas - U N C I S A L e aprovado sem restrições. 
Todos os voluntár ios que par t ic iparam da pesquisa deram 
seu consent imento através de assinatura do te rmo de forma 
livre e após esc larec imentos . 
N o final do primeiro semestre de 2001 , realizou-se u m 
levantamento, jun to ao Conselho Regional de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional (CREFFITO-1) com sede em Recife, PE, 
com a finalidade de conhecer o número de Fisioterapeutas 
que t r a b a l h a m n o E s t a d o de A l a g o a s . P o s t e r i o r m e n t e , 
pesquisou-se jun to aos hospitais de Alagoas a fim de saber 
quais hospitais possuíam Unidades de Tratamento Intensivo. 
A p ó s e s sa e t apa , b u s c o u - s e c o n h e c e r q u a n t o s e qua i s 
fisioterapeutas trabalhavam nestas unidades, em cada hospital. 
Elaborou-se uma folha explicativa (Quadro 1), contendo 
todos os dados relativos à pesquisa , os objetivos a serem 
alcançados e o método utilizado. Neste documento, constaram 
também informações explicativas sobre os temas: autonomia 
e princípio da autonomia, pacientes terminais, eutanásia e 
d is tanas ia . Essas exp l i cações v i s a r a m a un i f i cação dos 
conce i to s sobre esses a s sun tos e fo ram fornec idas aos 
entrevistados, juntamente com o questionário estruturado com 
alternativas fechadas (Quadro 2). E importante ressaltar que 
os par t ic ipantes da pesqu i sa não foram ident if icados no 
preenchimento do questionário a fim de que sua identidade 
fosse preservada. 
Quadro 1 - Folha explicativa 
Prezado (a) Senhor (a) 
Estamos enviando-lhe este questionário como fundamentação para um trabalho acadêmico científico que tem como objetivo 
identificar a opinião dos fisioterapeutas, sobre situações que estes profissionais enfrentam cotidianamente em Unidades de Terapia 
Intensiva. Não é necessário se identificar. 
Após a coleta e análise dos resultados eles serão divulgados e tornar-se-ão públicos em periódicos científicos, congressos, 
eventos. Nossa intenção é que esse trabalho contribua para o crescimento da profissão. 
Esperamos poder contar com a sua colaboração para que possamos juntos, acrescentar e enriquecer a fisioterapia, profissão 
tão necessária e importante para a população. 
Obrigado por sua colaboração. 
Para melhor esclarecimento e orientação, colocamos algumas definições com o intuito de unificarmos o raciocínio dos 
entrevistados: 
Autonomia: E a constituição da vontade da pessoa que qualifica o poder de decisão de um indivíduo, em relação àquilo que este 
considera como seu bem estar; 
Paciente terminal: Paciente que em um determinado momento, na evolução da doença, deixa de ser saudável, mesmo que se 
disponha de todos recursos (processo de morte inevitável); 
Eutanásia: Morte serena, sem sofrimento. Prática pela qual se abrevia sem dor ou sofrimento a vida de uma pessoa; 
Eutanásia ativa ou positiva: Quando alguém extermina a vida de uma pessoa com o objetivo de aliviar o sofrimento; 
Eutanásia passiva ou ortotanásia: Suspensão de meios terapêuticos que não curam mais o paciente; 
Distanasia: Persistência na aplicação terapêutica ineficaz, até que a natureza se encarregue de pôr fim à vida. 
Quadro 2 - Questionário 
I - DADOS PESSOAIS E PROFISSIONAIS 
1. Sexo: 
( ) Masculino ( ) Feminino 
2. Faixa Etária: 
( ) Menos de 30 ( ) Entre 30-39 ( ) Entre 40-49 ( ) Mais de 50 
3. Herança religiosa familiar: 
( ) Católica ( ) Judaica ( ) Protestante ( ) Evangélica ( ) Muçulmana ( ) Ateísmo ( ) Nenhuma ( ) Outras 
I I -ATITUDE E OPINIÃO 
4. Você explica ao seu paciente o tratamento (manobras, procedimentos, etc.) que será realizado? 
( ) Sim ( ) Não 
5. Você pede o consentimento do paciente para a realização do tratamento? 
( )Sim ( ) Não 
6. Em caso Negativo, você acha que: 
( ) Não é necessário ( ) O paciente não deve saber ( ) O paciente não se importa 
7. Você acha que um paciente terminal, quando consciente, tem autonomia sobre sua própria vida? 
( ) Sim ( ) Não 
8. Na sua opinião, a quem compete a decisão sobre o futuro do paciente terminal? 
( ) Médico ( ) Equipe de trabalho ( ) Família ( ) Paciente (quando consciente) ( ) Outros 
9. Você é a favor da Eutanásia Ativa? 
( ) Sim ( ) Não 
10. Você é a favor da Eutanásia Passiva? 
( ) Sim ( ) N ã o 
11. Você presenciou situações na UTI em que tiveram que optar pelo paciente que receberia o tratamento de suporte? 
( ) Sim ( ) Não 
N o ins t rumento ut i l izado para obtenção dos dados 
da pesquisa buscou-se pr imeiramente obter informações para 
t r aça r u m per f i l do físioterapeuta q u e t r a b a l h a n e s s a s 
unidades de terapia intensiva, a ver: 
• Sexo, faixa etária e herança religiosa familiar. N a segunda 
parte do questionário, perguntou-se a respeito da conduta 
do p ro f i s s iona l frente a d e t e r m i n a d a s s i t uações no 
exercício diário da profissão e a opinião acerca dos temas 
re lac ionados à a u t o n o m i a dos pac ien tes , eu tanás ia e 
d is tanas ia ; 
• Ped ido de consen t imento do paciente pa ra real ização do 
t ra tamento; fornecimento de informações aos familiares 
s o b r e o t r a t a m e n t o d o s p a c i e n t e s i n c o n s c i e n t e s ; 
segmento que deveria decidir sobre o futuro do paciente 
terminal; opinião sobre eutanásia ativa e passiva; opinião 
a respei to de pac ien te consc ien te e sua au tonomia sobre 
sua vida; exper iência anter ior de ter que escolher qual 
paciente deve receber o t ra tamento e dif iculdades na 
tomada de decisão. 
RESULTADOS 
N o l e v a n t a m e n t o r e a l i z a d o j u n t o ao C o n s e l h o 
Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (CREFFITO-
1), obteve-se como resultado u m total de 54 fisioterapeutas 
t raba lhando no es tado de A l a g o a s . Ident i f icou-se que o 
referido estado possuía oito hospitais com unidade de terapia 
i n t ens iva q u e c o n t a v a m c o m f i s io t e r apeu ta s . N o tota l 
verificou-se que 22 profissionais de fisioterapia exerciam sua 
at ividade laborat iva nessas un idades e, em alguns casos , 
distribuíam sua carga horária em mais de um hospital. 
Dentre os fisioterapeutas que trabalham no estado de 
Alagoas, cerca de 4 0 % exercem sua atividade em unidades 
de terapia intensiva. A presença dos fisioterapeutas nas UTTs 
e o número de profissionais que se dedicam a essa atividade 
demonstra o valor da profissão no atendimento a pacientes 
graves, b e m como se configura u m campo importante para o 
exe rc í c io da p rof i s são . En t r e os 2 2 fisioterapeutas q u e 
trabalham nas UTTs , no estado de Alagoas , apenas u m não 
respondeu ao questionário e, assim, o universo pesquisado 
foi de 21 profissionais (n = 21). 
Os dados pertencentes à primeira parte do questionário 
compõem a Tabela 1 e t iveram como objetivo estabelecer um 
perfil dos fisioterapeutas que trabalham nas UTIs dos hospitais 
no Estado de Alagoas . Para tanto, pediu-se aos profissionais 
que assinalassem as alternativas correspondentes ao seu sexo, 
faixa etária e herança religiosa familiar. N a distribuição em 
re lação ao g ê n e r o , 2 6 % dos en t r ev i s t ados são do sexo 
mascul ino e 7 4 % do feminino. Perguntou-se t ambém sobre a 
faixa etária desses fisioterapeutas e 3 3 % responderam que 
têm menos de 30 anos de idade; 5 2 % estão na faixa etária de 
30 a 39 anos; 10% estão na faixa etária de 40 a 49 anos e 5 % 
têm mais de 50 anos de idade. E m relação à herança religiosa 
f a m i l i a r os r e s u l t a d o s e n c o n t r a d o s f o r a m : 6 3 % d o s 
profissionais participantes dessa pesquisa responderam que 
sua religião é católica; 2 1 % evangélica; 6 % protestante e 10% 
assinalaram a alternativa "ou t ras" que incluía a possibil idade 
do entrevistado não ter nenhuma herança religiosa familiar 
ou outra religião que não constasse das opções apresentadas. 
TABELA 1 - Distribuição de fisioterapeutas quanto ao sexo, 
faixa etária e herança religiosa familiar 
Sexo 
Masculino 26% 
Feminino 74% 
Idade 
Menos de 30 anos 3 3 % 
Entre 30 e 39 anos 52% 
Entre 40 e 49 anos 10% 
Mais de 50 anos 5% 
Herança religiosa familiar 
Católica 6 3 % 
Evangélica 2 1 % 
Protestante 6% 
Outras 10% 
N a s e g u n d a p a r t e d o q u e s t i o n á r i o b u s c o u - s e 
identificar as at i tudes e opinião dos fisioterapeutas sobre 
t e m a s i m p o r t a n t e s c o m o a u t o n o m i a , c o n s e n t i m e n t o , 
pac ien tes te rmina is , eu tanás ia e dis tanasia . Para m e l h o r 
análise dos resul tados obt idos dividiu-se essa segunda parte 
em três tabelas d is t in tas . Os dados referentes à re lação 
profissional-paciente e consent imento do paciente para a 
e x e c u ç ã o do t r a t a m e n t o e n c o n t r a m - s e na Tabela 2. A s 
questões relativas à problemát ica do paciente terminal , sua 
autonomia e a quem cabe a decisão sobre o futuro do paciente 
terminal estão na Tabela 3 . Por fim, os t emas eutanásia ativa 
e passiva e a exper iência do profissional na UTI e m relação 
a pacientes que receberam ou não o suporte terapêutico estão 
descri tos na Tabela 4 . 
A T a b e l a 2 c o n t é m os s e g u i n t e s r e s u l t a d o s : 
interrogou-se os fisioterapeutas a respei to da expl icação ao 
p a c i e n t e sob re o t r a t a m e n t o , i n c l u i n d o as m a n o b r a s e 
p r o c e d i m e n t o s , q u e s e r i a r e a l i z a d o e d e t e c t o u - s e 
unanimidade , 100% dos profissionais que par t ic iparam da 
pesquisa responderam que sim, ou seja, af i rmaram fornecer 
ao paciente todas as informações relacionadas ao tratamento. 
Q u a n d o interrogados se sol ic i tavam o consen t imento do 
paciente para execução do tratamento, 6 8 % dos entrevistados 
disseram que s im e 3 2 % responderam que não p e d e m o 
consent imento do paciente. A úl t ima questão, cujo resultado 
encontra-se na Tabela 2, foi dirigida apenas aos entrevistados 
que ass ina la ram a a l ternat iva " n ã o " ao ques i to anterior. 
Solici tou-se que just i f icassem o mot ivo de não ped i rem o 
consent imento ao paciente antes da execução do t ratamento. 
Os 3 2 % dos profissionais que responderam que não solicitam 
o consentimento ao paciente por considerarem desnecessário. 
TABELA 2 - Distribuição dos profissionais que informam ao 
paciente sobre o tratamento; solicitação do consentimento ao 
paciente para o tratamento e justificativa para a realização do 
tratamento, mesmo sem o consentimento do paciente 
Explicam o tratamento para o paciente antes da execução 
Sim 100% 
Não 0% 
Pedem o consentimento ao paciente antes do tratamento 
Sim 68% 
Não 32% 
Justificativa dos fisioterapeutas que responderam não 
Não é necessário 100% 
Paciente não deve saber 0% 
Paciente não se importa 0% 
A Tabe la 3 abo rda o p r o b l e m a da a u t o n o m i a do 
p a c i e n t e t e rmina l , q u a n d o c o n s c i e n t e , e a o p i n i ã o d o s 
fisioterapeutas sobre quem deve decidir em relação ao futuro 
d o p a c i e n t e n e s s a c o n d i ç ã o . E n t r e o s p r o f i s s i o n a i s 
entrevistados 2 6 % responderam que o paciente terminal , 
quando consciente , t em autonomia sobre sua própr ia vida e 
7 4 % d i s s e r a m q u e n ã o , q u e e s s e s p a c i e n t e s n ã o t ê m 
autonomia. Perguntou-se t ambém sobre quem deve ser o 
responsável pela tomada de decisão em relação ao futuro 
do paciente terminal e n e n h u m dos entrevistados assinalou 
u m a das duas al ternat ivas: méd ico e equipe de trabalho, 
i soladamente . Entre os profissionais que par t ic iparam da 
pesquisa , 21 % responderam que cabe a família a t omada de 
decisão em re lação ao futuro do paciente terminal ; 2 1 % 
a f i rmaram que , q u a n d o consc i en te s , a dec i são cabe ao 
paciente terminal e 2 6 % dos fisioterapeutas assinalaram a 
alternativa outros e escreveram a palavra Deus. Nesta questão 
alguns entrevis tados escolheram mais de u m a resposta e os 
resultados foram: 1 1 % disseram que a decisão cabe à família 
e ao méd ico ; 1 0 % responderam que a família e a equipe de 
trabalho devem tomar a decisão e 1 1 % assinalaram duas 
al ternativas: família e paciente , ou seja, a del iberação sobre 
o futuro desses pacientes deve ser compar t i lhada entre os 
familiares e o própr io paciente terminal . 
TABELA 3 - Opinião dos fisioterapeutas sobre autonomia do 
paciente terminal consciente e responsabilidade na decisão quanto 
ao futuro do paciente terminal 
Paciente terminal consciente tem autonomia sobre a própria 
vida? 
Sim 26 
Não 74 
Quem decide sobre o futuro do paciente terminal? 
Médico 0% 
Equipe de trabalho 0% 
Família 2 1 % 
Paciente 2 1 % 
Outros (Deus) 26% 
Família e médico 11% 
Família e equipe 10% 
Família e paciente 11% 
N a Tabela 4 e n c o n t r a m - s e os resu l tados pa ra os 
ques t ionamentos que tratam da opinião do físioterapeuta 
sobre eutanásia ativa e passiva e sobre a experiência desses 
profissionais que t raba lham na UTI em relação à escolha de 
qual paciente deveria receber o t ra tamento de suporte. Para 
a pr imeira pergunta d a Tabela 4 as respostas foram: 9 5 % 
dos profissionais d isseram ser contra a eutanásia ativa e 
apenas 5 % ser favoráveis a essa prática. Sobre eutanásia 
passiva 7 4 % responderam ser contra e 2 6 % optaram pela 
alternativa s im, ou seja, concordam c o m a eutanásia passiva. 
Q u a n d o q u e s t i o n a d o s se j á p r e s e n c i a r a m s i t uações n a 
Unidade de Terapia Intensiva em que t iveram que optar pe lo 
paciente que receber ia o t ra tamento de suporte , 5 3 % dos 
f i s io te rapeu tas e n t r e v i s t a d o s r e s p o n d e r a m que s im, j á 
passaram por essa experiência, 2 6 % disseram que não e 21 % 
deixaram a ques tão e m branco , não ass inalaram n e n h u m a 
alternativa. 
TABELA 4 - Opinião dos fisioterapeutas sobre eutanásia ativa e 
passiva e percentual de profissionais que testemunharam situações 
na qual tiveram que optar pelo paciente que receberia o tratamento 
de suporte 
Eutanásia ativa 
A favor 6% 
Contra 94% 
Eutanásia passiva 
À favor 26% 
Contra 74% 
Testemunhou a escolha do paciente que receberia o 
tratamento de suporte 
Sim 53% 
Não 26% 
Não responderam 2 1 % 
A partir desses resultados encontrados e respaldados 
pela literatura especial izada sobre os temas aqui abordados , 
anal isou-se as respostas dos fisioterapeutas que t rabalham 
em Unidades de Terapia Intensiva e sua opinião sobre esses 
problemas e di lemas éticos apresentados . 
D I S C U S S Ã O D O S R E S U L T A D O S 
N e s s e t raba lho , u t i l i zou-se pa ra def inir "á rea de 
S a ú d e " o c r i t é r i o d o C N P q - C o n s e l h o N a c i o n a l de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico para classificação 
das áreas do conhec imento . Estabelecida c o m objetivo de 
"proporcionar aos órgãos que a tuam em ciência e tecnologia 
u m a mane i ra ágil e funcional de agregar suas informações 
(...) apresenta uma hierarquização em quatro níveis , que vão 
do mais geral aos mais específicos, abrangendo oito grandes 
áreas, 76 áreas e 340 subáreas do conhecimento" (Formulário 
Único do CNPq) . Atua lmente , a "g rande á rea" Ciências da 
Saúde subdivide-se em nove áreas: Medic ina , Odontologia , 
F a r m á c i a , E n f e r m a g e m , N u t r i ç ã o , S a ú d e C o l e t i v a , 
F o n o a u d i o l o g i a , F i s i o t e r a p i a (g r i fo n o s s o ) e T e r a p i a 
O c u p a c i o n a l , E d u c a ç ã o F í s i c a , q u e p o r s u a v e z se 
s u b d i v i d e m e m 34 subá reas (h t t p : /www.cnpq .b r / fo rms / 
area4.htm, capturado em 25/04/01) . 
O exercício de qualquer profissão de saúde deve estar 
al icerçado e fundamentado na ciência e na ética. Esses são 
os dois pilares que devem sustentar o b o m profissional. O 
f í s io te rapeuta é u m prof i s s iona l de s a ú d e e t em c o m o 
obr igação se preparar técnica e e t icamente para o exercício 
d e s u a f u n ç ã o . S a b e - s e q u e , c o t i d i a n a m e n t e , os 
fisioterapeutas enfrentam prob lemas e d i lemas éticos, mais 
notadamente aqueles que trabalham nas Unidades de Terapia 
Intensiva. Baseados nis to , esse t rabalho se p ropõe a discutir 
a l g u n s d e s s e s p r o b l e m a s e d i l e m a s v i v e n c i a d o s p e l o s 
fisioterapeutas que t rabalham nas UTIs . 
Um dos objet ivos dessa pesquisa foi de identificar o 
perf i l dos f i s i o t e r a p e u t a s q u e a t u a m n e s s a s u n i d a d e s 
hospitalares. Através dos resultados, observou-se que quanto 
ao gênero a maior ia absoluta dos profissionais (Tabela 1) 
per tence ao sexo feminino. O grande número de mulheres 
a tuando na fisioterapia coincide c o m outros es tudos que 
t a m b é m iden t i f i c a r am e s s a c a r a c t e r í s t i c a e m d i v e r s a s 
profissões de saúde. O cresc imento do número de mulheres 
no mercado de t rabalho e e m especial nas profissões de 
saúde, se deve não apenas por u m a questão de necess idade 
e emancipação feminina, mas também pela característica das 
profissões de saúde , em que o cu idar é u m const i tu t ivo 
importante dessas at ividades. Esse resul tado merece u m a 
reflexão acerca desse cuidar, característ ica da fisioterapia. 
Embora a atividade profissional nessas unidades hospitalares 
exija regime de trabalho sob a forma de plantão, muitas vezes 
noturno e finais de semana , a presença da mu lhe r é maior ia 
absoluta. Nas UTIs a ação do profissional é absorvente e o 
cu idar , e m a l g u m a s s i t u a ç õ e s , a s s u m e u m a c o n o t a ç ã o 
especial de vida e mor te . Cabe a esses profissionais mui tas 
vezes tomar decisões que envo lvem o fim da vida. 
Interrogou-se aos fisioterapeutas que part iciparam da 
pesquisa (Tabela 1) sobre sua herança religiosa familiar. Esse 
questionamento é importante, pois se acredita que a formação 
r e l i g i o s a p o d e i n f l u e n c i a r a o p i n i ã o d a s p e s s o a s , 
pr incipalmente quando se enfrenta problemas que envolvem 
vida e morte . O resul tado encont rado conf i rma a influência 
da rel igião católica no Brasi l , u m a vez que a maior ia dos 
profissionais assinalou a al ternativa rel igião católica. 
A segunda par te do ques t ionár io trata da re lação 
profissional-paciente e aborda situações que são verdadeiros 
di lemas morais . O pr imeiro p rob lema colocado diz respeito 
à relação profissional-paciente. Perguntou-se ao profissional 
se informa o paciente sobre o t ra tamento a ser executado e 
as m a n o b r a s q u e s e r ã o f e i t a s ( T a b e l a 2 ) . T o d o s o s 
entrevistados responderam que expl icam os procedimentos 
aos seus pacientes. Este ponto é de fundamental importância, 
pois , segundo Muiioz e Fo r t e s 1 5 , a informação é a base das 
decisões au tônomas do paciente , necessár ia para que ele 
possa consent i r ou recusar med idas ou p roced imentos de 
saúde que lhe forem propostos . 
Embora todos os fisioterapeutas entrevistados tenham 
r e s p o n d i d o q u e i n f o r m a m s e u s p a c i e n t e s s o b r e o s 
p r o c e d i m e n t o s a s e r e m e x e c u t a d o s , e s s e r e s u l t a d o se 
confronta e se torna an tagônico c o m a outra questão que 
trata sobre o consen t imento do paciente para real ização do 
t ratamento. Q u a n d o indagados se solicitam o consent imento 
ao paciente (Tabela 2) , 3 2 % dos profissionais responderam 
que não p e d e m o c o n s e n t i m e n t o . P e r g u n t a d o s a e s ses 
f i s i o t e r a p e u t a s p o r q u e n ã o o f a z e m ( T a b e l a 2 ) , p o r 
u n a n i m i d a d e jus t i f i ca ram que não é necessá r io ped i r o 
consent imento ao paciente . Essa ques tão se deve ao fato de 
que embora o paciente tenha se emanc ipado e é livre para 
consent i r ou não a rea l ização de u m t ra tamento , a lguns 
profissionais ainda t o m a m c o m o base a conduta paternalista 
e dec idem pelo paciente . Esses profissionais acredi tam que 
por ser leigo o paciente , m e s m o que or ientado, não t em 
condições de tomar a me lhor decisão para seu caso. 
A emanc ipação do paciente é considerada c o m o u m 
dos fatores que mot iva ram o surg imento da Bioé t ica 4 . Este 
fato m u d o u radica lmente a re lação profissional de saúde-
paciente , entretanto, a inda ex is tem profissionais que agem 
baseados numa atitude paternalista. O princípio da autonomia 
se contrapõe a essa conduta em que o profissional decide 
qual o procedimento mais adequado ao paciente; e tem como 
requisi to bás ico que a decisão sobre o t ra tamento cabe ao 
paciente e sua vontade deve ser respei tada. A apl icação do 
p r inc íp io da a u t o n o m i a n ã o é fácil, po i s vár ios fatores 
interferem na qual idade da au tonomia . Esses fatores devem 
ser considerados e anal isados pelos profissionais quando da 
apl icação desse pr incípio . 
A justif icativa de u m a conduta paternal is ta sempre 
se f u n d a m e n t o u n o s p r i n c í p i o s d a b e n e f i c ê n c i a e n ã o 
maleficência. A questão atual é del imitar o que venha a ser 
b e n e f i c ê n c i a e p a r a q u e m se e s t á s e n d o b e n e f i c e n t e 5 . 
Respei tar a au tonomia de u m indivíduo capaz e competen te 
é u m ato beneficente, desde que essa au tonomia não esteja 
prejudicada por a lguma si tuação especial . 
A pessoa au tônoma t em o direito de consent i r ou 
recusar p ropos tas de cará ter p reven t ivo , d iagnós t i co ou 
terapêutico que afetem ou v e n h a m a afetar sua integr idade 
f í s i c o - p s í q u i c a ou s o c i a l 1 5 . O p r i n c í p i o d o r e s p e i t o à 
a u t o n o m i a p o d e ser i n t e r p r e t a d o d e n t r o d e u m a la rga 
extensão. N ã o pode ser comple tamen te apl icado a pessoas 
q u e n ã o e s t e j a m e m c o n d i ç õ e s d e a g i r d e m a n e i r a 
suf ic ientemente a u t ô n o m a - ta lvez po r se rem imaturos , 
ignorantes , ou es tarem incapaci tados , coagidos , em u m a 
posição na qual p o d e m ser explorados po r ou t ros 1 5 . Cabe ao 
profissional avaliar a qualidade da autonomia do seu paciente 
e as c i rcunstâncias e m que se encont ra esse pac iente na 
tomada de decisão. Está nas m ã o s do profissional de saúde 
o respeito aos desejos e vontades do paciente . 
É impor tan te ressal tar que o consen t imen to dado 
anteriormente não é imutável, pode ser modificado ou m e s m o 
revogado a qualquer instante, por decisão livre e esclarecida 
da pessoa assistida, sem que a ela devam ser contrapostas 
objeções e sanções mora is ou a d m i n i s t r a t i v a s 1 5 . 0 pr incípio 
da au tonomia não dá l iberdade absoluta , m a s de te rmina 
quanto uma pessoa pode estar livre. Este princípio está l igado 
às condições impostas pe los outros pr incípios da Bioé t ica 5 . 
N a s s i tuações de a u t o n o m i a r e d u z i d a c a b e a t e rce i ros , 
familiares ou m e s m o aos profissionais de saúde decidi rem 
pela pessoa não -au tônoma 1 5 . 
Outra ques tão abordada no quest ionár io , foi a do 
paciente terminal , ou seja, se tem au tonomia sobre a sua 
p róp r i a v ida (Tabela 3) , q u a n d o consc i en te . A ma io r i a 
absoluta (74%) dos fisioterapeutas entrevis tados respondeu 
que n ã o , ou se ja , q u e os p a c i e n t e s t e r m i n a i s , m e s m o 
conscientes, não têm autonomia. Essa situação extremamente 
difícil requer, ac ima de tudo, u m a reflexão ética profunda e 
deve estar fundamentada nos quatro pr incípios da Bioét ica. 
Segundo Kübler-Ross 1 1 , quando u m paciente está gravemente 
enfermo, em geral é t ratado c o m o a lguém sem direito a 
opinar. Quase sempre é outra pessoa quem decide sobre 
quando e onde u m paciente deverá ser hospitalizado. Custaria 
tão pouco lembrar que o doente t ambém tem sent imentos , 
desejos, opiniões e, ac ima de tudo, o direito de ser ouvido. 
O p a c i e n t e e m fase t e r m i n a l t e m n e c e s s i d a d e s m u i t o 
especiais que p o d e m ser a tendidas , se houver t empo para 
sentar, ouvir e descobr i r quais são essas necess idades" . 
E m relação aos pacientes em fase terminal formulou-
se outra pergunta que se refere a esses enfermos (Tabela 3). 
Q u e m deve ser responsável pela tomada de decisão sobre o 
fu turo do p a c i e n t e t e r m i n a l ? O r e s u l t a d o e n c o n t r a d o 
apresenta u m equil íbrio numér ico entre as respostas e não 
há predominância de uma alternativa sobre a outra. Ressaltar-
s e q u e n e s t e q u e s t i o n a m e n t o n e n h u m f i s i o t e r a p e u t a 
concordou c o m a opção de que a decisão deva ser tomada 
apenas pe lo méd ico ou pela equipe de trabalho. A família 
foi u m a escolha presente e compar t i lhada c o m as outras 
a l ternat ivas . Esse resu l tado conf i rma a impor tânc ia e a 
dificuldade de se lidar c o m essas si tuações. Mui tas vezes 
esses problemas éticos se tornam insolúveis e se transformam 
em verdadeiros di lemas morais . A s respostas encontradas 
d e m o n s t r a m q u e , p a r a os p ro f i s s iona i s p e s q u i s a d o s , a 
vontade do paciente não prevalece. E m b o r a a ciência tenha 
constado que apenas de 3 % a 2 3 % dos pacientes terminais 
a p r e s e n t a m c o n d i ç õ e s d e s e n s ó r i o ( c l a r e z a m e n t a l ) 
a d e q u a d a s p a r a r ea l i za r a o p ç ã o ' 9 . Vale l e m b r a r que a 
c o n d i ç ã o t e r m i n a l d e u m pac i en t e d e v e se r c e r cada d e 
c u i d a d o s q u e , e m b o r a n ã o m a i s d e v o l v a m a s a ú d e ao 
paciente , devem confortá-lo nos momen tos finais. Nesses 
casos , segundo A z e v e d o 2 , o paciente terminal tem o direito 
de decidir p rev iamente quanto à real ização de ressusci tação 
c a r d i o p u l m o n a r , ven t i l a ção m e c â n i c a , d iá l i se , nu t r i ção 
artificial e hidratação, m e s m o que a decisão signifique a sua 
morte . Trata-se de u m a decisão previamente aval iada sendo 
legal, mora l e ét ica 2 . 
Para os pacientes que não estão na fase de mor te 
eminente , ou seja, cons iderados salváveis , o pr incípio da 
bene f i cênc ia d e v e p r e v a l e c e r sobre o p r inc íp io da n ã o 
maleficência. Ass im, fica justif icada a apl icação de medidas 
salvadoras beneficentes como diálise, amputação, ventilação 
mecânica , entre outras , u m a vez que se trata de preservar a 
vida. Por outro lado, no momen to em que se constata a mor te 
inevitável, deve predominar o princípio da não-maleficência. 
Isto significa que as medidas tomadas devem evitar e aliviar 
o sofr imento . Nes ta fase u m t r a t amen to agress ivo trará 
apenas mais s o f r i m e n t o 2 . 0 trabalho com o paciente terminal 
r e q u e r u m a c e r t a e x p e r i ê n c i a . D e v e - s e e x a m i n a r 
deta lhadamente a pos ição diante da mor te e do morrer, antes 
de se sentar tranqüilo e sem ansiedade ao lado de u m paciente 
nessa fase" . 
P e r g u n t o u - s e aos f i s io terapeutas sua op in ião em 
relação à eutanásia ativa e pass iva e 9 5 % dos entrevis tados 
d isseram ser contra a eutanásia ativa e 7 4 % não concordar 
com a eutanásia pass iva (Tabela 4) . O resul tado encont rado 
coincide com outras pesquisas de opinião públ ica sobre o 
assunto , em que se consta ta que a maior ia absolu ta dos 
brasi leiros é contrária a essa prát ica. Deve-se considerar 
a l g u n s f a t o r e s q u e c o n t r i b u e m p a r a e s t e r e s u l t a d o , 
destacando-se a influência da herança rel igiosa familiar. Em 
1980, o Vaticano divulgou a Dec la ração sobre a eutanásia: 
"nada n e m n inguém pode de qua lquer forma permit i r que 
u m ser h u m a n o inocente seja mor to , seja ele u m feto ou u m 
embrião , u m a criança ou u m adul to, u m velho ou a lguém 
sofrendo de uma doença incurável , ou u m a pessoa que está 
mor rendo . " Entretanto, pode-se citar Pessini quando diz que 
o mode rno pensamen to teológico defende que o própr io 
Deus de legue o governo da vida à au tode te rminação do ser 
h u m a n o o que não fere n e m se t raduz n u m a afronta à sua 
soberania. Dispor da vida h u m a n a e intervir nela, não fere o 
s e n h o r i o de D e u s , se es ta a ç ã o n ã o for a rb i t r á r i a . A 
perspect iva é responsabi l izar o ser h u m a n o de u m a manei ra 
mais forte diante da qual idade da v ida 1 8 . 
A p e q u e n a d i f e r e n ç a p e r c e n t u a l d a s r e s p o s t a s 
encontradas em relação à eutanásia ativa e passiva demonstra 
que os fisioterapeutas p reocupam-se c o m a intencionalidade 
do a to e n ã o a p e n a s c o m o e fe i to da a ç ã o . S e g u n d o 
Gold im 7 8 - 9 , a intenção de realizar a eutanásia pode gerar uma 
a ç ã o ( e u t a n á s i a a t i va ) o u u m a o m i s s ã o , i s to é, a n ã o 
rea l ização de u m a ação que teria ind icação te rapêut ica 
naquela circunstância (eutanásia passiva) . D o ponto de vista 
ético, na just if icat iva da ação e omissão , não há diferença 
entre ambas 7 - 8 - 9 . 
A o p ç ã o p e l a n ã o r e a l i z a ç ã o d a e u t a n á s i a , p o r 
considerar u m erro, pode levar à obs t inação terapêutica que 
se configura n u m a distanasia . Segundo Mar t i n 1 ' , po r outro 
lado, a distanasia consti tui-se num erro por não discr iminar 
quando intervenções terapêuticas são inúteis e quando se 
deve deixar a pessoa abraçar em paz a mor t e c o m o desfecho 
natural da vida. N a realidade acredita-se existir dúvidas sobre 
o que é, como utilizar ou de que forma empregar a eutanásia. 
P o r f im, p e r g u n t o u - s e aos f i s i o t e r a p e u t a s se j á 
vivenciaram situações na U T I e m que t iveram que optar pelo 
paciente que receberia o t ra tamento de suporte (Tabela 4) e 
d e a c o r d o c o m o r e s u l t a d o , 5 3 % d o s e n t r e v i s t a d o s 
responderam que sim, por tanto fica c o m p r o v a d o que essa 
opção existe. Segundo Goldim 7 - 8 - 9 , o efeito dessa ação pode 
se traduzir em eutanásia pass iva que é a não real ização de 
u m a ação (omissão) que teria indicação terapêut ica naquela 
circunstância. 
C O N S I D E R A Ç Õ E S F I N A I S 
O s f i s i o t e r a p e u t a s , c o m o p r o f i s s i o n a i s 
pe r t encen t e s às c i ênc ia s d a s a ú d e , v i v e n c i a m f reqüentes 
e d ive r sas s i tuações que i m p l i c a m na t o m a d a de dec i sões 
m o r a i s . E m a t e n ç ã o espec ia l àque l e s q u e e x e r c e m suas 
a t i v i d a d e s n a s u n i d a d e s d e t e r a p i a i n t e n s i v a , se faz 
necessár io à c o m p r e e n s ã o de qual é a me lho r conduta ét ica 
p a r a c a d a caso v i v e n c i a d o . As q u e s t õ e s q u e e n v o l v e m 
a u t o n o m i a d o s p a c i e n t e s , p a c i e n t e s e m fase t e r m i n a l , 
e u t a n á s i a e d i s t a n a s i a , s ã o c o n s t a n t e s n a v i d a d e s s e s 
p ro f i s s iona i s . C o m es te t r a b a l h o , v i s a - s e e s t i m u l a r os 
fisioterapeutas a u m a re f l exão p ro funda e m a d u r a sobre 
esses t e m a s . 
F i ca e v i d e n t e a n e c e s s i d a d e e a i m p o r t â n c i a da 
i nc lusão d o d e b a t e b i o é t i c o n o s c u r s o s d e g r a d u a ç ã o e 
p ó s - g r a d u a ç ã o da F i s io t e rap ia . O f i s io te rapeu ta d e v e ter 
c o m o objet ivo ma io r o respei to à d ign idade do ser h u m a n o 
e cu idado c o m a saúde do seu pac i en t e . D e v e , a inda , es tar 
s e m p r e a tua l i zado c o m a c i ênc ia e c o m p r o m e t i d o c o m 
ques tões p róp r i a s d a b ioé t i c a , n u m a b u s c a cons t an t e do 
m e l h o r c a m i n h o no t r a t a m e n t o a seus p a c i e n t e s . 
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